
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2012707-84.2014.815.0000.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
AGRAVANTE:  GE  Healthcare  do  Brasil  Comércio  e  Serviços  para  Equipamentos  Médico-
Hospitalares Ltda.
ADVOGADO: Wilson Furtado Roberto e outros.
AGRAVADO: Estado da Paraíba. 
IMPETRADO: Secretária de Administração do Estado da Paraíba.

EMENTA:  AGRAVO  INTERNO  EM MANDADO  DE  SEGURANÇA. 
ANULAÇÃO  DE  PROCEDIMENTO  DE  REGISTRO  DE  PREÇO  PARA 
AQUISIÇÃO DE TOMÓGRAFOS.  WRIT IMPETRADO POR CONCORRENTE 
VENCIDA. SUPOSTA INADEQUAÇÃO TÉCNICA DO PRODUTO FABRICADO 
PELA EMPRESA VENCEDORA. LIMITAÇÃO TÉCNICA CONFESSADA, EM 
TESE,  POR MEIO DE DOCUMENTO RETIRADO ARTIFICIOSAMENTE DO 
RESPECTIVO PROCESSO ADMINISTRATIVO. PRETENSÃO DE ACESSO AO 
REFERIDO  DOCUMENTO  E,  CUMULATIVAMENTE,  DE  ANULAÇÃO  DO 
PROCEDIMENTO  ADMINISTRATIVO.  FORNECIMENTO DE 
R$ 10.620.000,00. VALOR DA CAUSA ASSINALADA PELA IMPETRANTE DE 
R$  1.000,00.  ORDENAÇÃO  DE  EMENDA  DA  INICIAL  E 
COMPLEMENTAÇÃO  DAS  CUSTAS  PROCESSUAIS.  PEDIDO  DE 
RECONSIDERAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE  AUSÊNCIA  DE  PROVEITO 
ECONÔMICO  IMEDIATO  POR  NÃO  RESULTAR  DA  PRETENDIDA 
ANULAÇÃO  A  ADJUDICAÇÃO  AUTOMÁTICA  DO  OBJETO  LICITADO. 
INDEFERIMENTO. PROVEITO ECONÔMICO IMEDIATO EQUIVALENTE AO 
VALOR DO FORNECIMENTO. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 258 E 259, V, DO 
CPC.  PRECEDENTES  DO STJ.  MANUTENÇÃO  DA DECISÃO  AGRAVADA 
POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO DESPROVIDO.

1.  A nulidade de procedimento licitatório, ainda que não resulte, automaticamente, 
na  adjudicação  do  objeto  contratual  ao  licitante  promovente,  tem  expressão 
econômica imediata, consubstanciada no valor do fornecimento licitado. Evolução 
do entendimento do Superior Tribunal de Justiça.

2. O STJ tem concedido à expressão legal “conteúdo econômico imediato” (art. 258, 
CPC)  um contorno mais elástico que o defendido pela Recorrente, abandonando o 
conceito estrito de automaticidade e adotando um critério que abarca, também, os 
desdobramentos  lógicos  que  guardam estreita  correlação com o desfazimento  do 
procedimento administrativo tachado de viciado.

VISTO, relatado  e  discutido  o  presente  Agravo  Interno  em Mandado  de 
Segurança,  processo  n.°  2012707-84.2014.815.0000,  em  que  figuram  como 
Agravante  GE  Healthcare  do  Brasil  Comércio  e  Serviços  para  Equipamentos 
Médico-Hospitalares Ltda. e Agravado o Estado da Paraíba.



ACORDAM  os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda 
Segunda  Seção  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à 
unanimidade, acompanhando o voto do Relator, em desprover o Agravo Interno.

VOTO. 

GE  Healthcare  do  Brasil  Comércio  e  Serviços  para  Equipamentos 
Médico-Hospitalares  Ltda. interpôs  Agravo  Interno contra  a  Decisão  de  f. 
135/135-v, prolatada nos autos do Mandado de Segurança  por ela  impetrado,  que 
indeferiu seu requerimento de reconsideração, f. 130/133, e manteve a Decisão que 
determinou a correção do valor da causa e a complementação das custas sob pena de 
indeferimento da Inicial, f. 126/127, ao fundamento de que sua pretensão de anular 
procedimento  licitatório  vencido  por  empresa  concorrente  está  atrelada  a  um 
benefício  econômico  equivalente  ao  valor  do  fornecimento licitado 
(R$ 10.620.000,00).

Em suas razões recursais, f.  138/155, alegou que  não almeja a adjudicação 
do objeto contratual para si e que, portanto, o valor do contrato não pode ser tomado 
como parâmetro para fins de fixação do valor da causa.

Defendeu que pretende, tão somente, o acesso ao pedido de esclarecimentos 
supostamente formulado pela concorrente  vencedora  Philips  Medical Systems Ltda., 
em tese  retirado do processo administrativo pela  Administração,  e  a  declaração de 
nulidade do procedimento de registro do preço por ela ofertado com base em alegada 
violação do princípio da publicidade.

Sustentou que a nulidade do procedimento não gera benefício para qualquer 
empresa  e  que,  portanto,  não  obterá  proveito  econômico  algum  com  eventual 
concessão da segurança.

Afirmou que o único benefício possível é o acesso ao documento que foi, em 
tese,  ocultado  do  respectivo  processo  administrativo,  proveito  que,  no  seu 
entendimento, não possui expressão econômica “imediata e quantificável”. 

Pugnou pela reconsideração da Decisão ou, não sendo este o entendimento, 
requereu  o  provimento  do  Agravo  Interno  para  que  seja  tornada  sem  efeito  a 
determinação de correção do valor da causa e  a  consequente complementação das 
custas processuais. 

É o Relatório.

O Recurso  é  tempestivo e  dispensado de  preparo,  pelo  que,  presentes  os 
demais requisitos de admissibilidade, dele conheço.

O presente Mandado de Segurança versa sobre procedimento de registro de 
preço  para  aquisição  de  tomógrafos  deflagrado pela  Secretaria  de  Administração 
Estadual.

A Impetrante foi desclassificada do procedimento em análise por apresentar 



produto que, segundo a Administração, não satisfez todas as especificações técnicas 
do Edital de regência, f. 70/71.

A licitante  Philips  Medical Systems Ltda.  sagrou-se vencedora e teve seu 
preço registrado em ata, f. 114.

A impetração defende que a concorrente Philips Medical Systems Ltda.,  no 
curso do procedimento licitatório, apresentou um documento em que supostamente 
confessou o  não  atendimento  das  especificações  técnicas  editalícias e  que  tal 
manifestação  foi  suprimida  artificiosamente  do  processo  administrativo  para 
encobrir tal deficiência.

A Impetrante  alegou que  houve violação do princípio  da  publicidade,  do 
direito de obter dos órgãos públicos informações de interesse particular e coletivo, 
bem como do princípio da vinculação ao edital.

Pediu,  in  verbis,  “a  determinação  para  que  a  Autoridade  Coatora 
disponibilize o documento ocultado” e a “declaração de nulidade do pregão”, f. 15, 
atribuindo à causa o valor de R$ 1.000,00.

Na Decisão de f. 126/127, o Exm.° Juiz Convocado Miguel de Britto Lyra 
Filho,  no  cumprimento  do  Assentamento  Regimental  n.°  01/2013,  determinou  a 
emenda  da  Inicial  para  que  o  valor  da  causa  fosse  corrigido  para  montante 
equivalente  ao  valor  do  fornecimento,  entendido como o proveito  econômico da 
demanda  (R$  10.620.000,00),  com  a  consequente  complementação  das  custas 
processuais.

A  Impetrante  apresentou  Requerimento  de  Reconsideração,  f.  130/133, 
indeferido  pela  Decisão  de  f.  135/135-v,  contra  a  qual  foi  interposto  o  presente 
Agravo Regimental.

A Decisão agravada declinou os seguintes fundamentos:

Por  meio  do  presente  writ,  pretende  anular  o  registro  de  preço  com  base  na 
alegação  de  violação  do  princípio  da  publicidade  e,  dessa  forma,  obter  nova 
oportunidade  em  procedimento  licitatório  que  será  deflagrado  pela  Secretaria  de 
Administração caso a segurança seja eventualmente concedida.

Não é crível que a empresa tenha manejado este remédio constitucional imbuída do 
único  propósito  de  zelar  pelos  princípios  administrativos,  e  ao  defender  que  a 
declaração  de  nulidade  perseguida  não  lhe  renderá  qualquer  benefício  econômico, 
acaba por afirmar a carência da ação, seja por ilegitimidade ativa, seja por falta de 
interesse-utilidade, a depender do referencial.

A  anulação  do  procedimento  licitatório,  ao  permitir  nova  participação  da 
Impetrante  e,  eventualmente,  a  adjudicação  futura  do  objeto  licitado,  tem  a 
potencialidade de lhe gerar benefício econômico de, no mínimo, R$ 10.620.000,00, 
considerando a possibilidade de adesões de outros entes à ata de registro de preço.

Feita  esta  indispensável  retrospectiva  processual,  passo  a  analisar  os 
argumentos da Recorrente.



O art. 258 do CPC preceitua que “a toda causa será atribuído um valor certo, 
ainda que não tenha conteúdo econômico imediato”.

 
O inciso V do art. 259, por sua vez, dispõe que “quando o litígio tiver por 

objeto  a  existência,  validade,  cumprimento,  modificação  ou  rescisão  de  negócio 
jurídico”, o valor da causa será o do contrato. 

Dando interpretação restritiva a tais dispositivos, a Recorrente insiste na tese 
de  que  o  presente  Mandado  de  Segurança  não  tem  a  potencialidade  de  gerar 
benefício econômico direto, imediato e mensurável.

Ora defende que “o único benefício de que gozará (…) no caso de concessão 
da  segurança  é  o  de  poder  acessar  o  documento  que  aparentemente  se  encontra 
ocultado dos autos”, f. 142, ora sustenta que a desejada anulação do procedimento 
licitatório não lhe garante a adjudicação do objeto contratual, evento hipotético que 
se sujeita a diversos fatores alheios à decisão judicial.

O STJ possui precedentes mais antigos que adotam a tese segundo a qual a 
nulidade de procedimento licitatório e a habilitação ou desabilitação de licitantes não 
apresentam quantificação econômica imediata e, portanto, o valor da causa pode ser 
assinalado por estimativa do Autor, dentre eles o REsp n.° 627.222/SC, da Relatoria 
da  Exm.ª  Ministra Denise  Arruda,  julgado  em  outubro de  2006,  invocado  pela 
Impetrante/Recorrente nas razões de seu Agravo, f. 145/146, assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
IMPUGNAÇÃO DO VALOR DA CAUSA.  RETENÇÃO (CPC,  ART.  542,  §  3º). 
INAPLICABILIDADE. ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 259, V, DO CPC. NÃO-
OCORRÊNCIA.  PRETENSÃO  DECLARATÓRIA.  AUSÊNCIA DE  CONTEÚDO 
ECONÔMICO. PRECEDENTES. DESPROVIMENTO. 
[...]
2. O litígio não tem por objeto a existência, validade, cumprimento, modificação ou 
rescisão de negócio jurídico, mas simples pretensão de ver reconhecida, judicialmente, 
a habilitação de licitante, para o regular prosseguimento da licitação.
3. A procedência do pedido não implicará a vitória da licitante, tampouco o direito de 
contratar com a Administração Pública.  Logo, o valor  do contrato não serve como 
parâmetro para definição do valor da causa.
4. Recurso especial desprovido (STJ, REsp 627.222/SC, Rel. Ministra Denise Arruda, 
Primeira Turma, julgado em 17/10/2006, DJ 20/11/2006, p. 274).

Contudo, em precedentes mais recentes, a Corte Superior tem se inclinado 
em sentido diverso, afirmando que a nulidade de procedimento licitatório, ainda que 
não  resulte,  automaticamente,  na  adjudicação  do  objeto  contratual  ao  licitante 
promovente,  tem  expressão  econômica  imediata,  consubstanciada  no  valor  do 
fornecimento desejado.

O  STJ,  em  outras  palavras,  tem  concedido  à  expressão  legal  “conteúdo 
econômico imediato” um contorno mais elástico que o defendido pela Recorrente, 
abandonando  o  conceito  estrito  de  automaticidade  e  adotando  um  critério  que 
abarca, também, os desdobramentos lógicos que guardam estreita correlação com o 
desfazimento do procedimento licitatório tachado de viciado.



Ilustrando o raciocínio, a seguinte ementa de julgado que guarda relevante 
similitude fática com o caso concreto:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PERMISSÃO E AUTORIZAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE COLETIVO. VALOR DA CAUSA. FIXAÇÃO 
POR ESTIMATIVA. INCOMPATIBILIDADE COM O PROVEITO ECONÔMICO.
1. Trata-se de ação que debate a nulidade de instrumentos delegatórios firmada entre 
as partes e a condenação do DETRO a promover licitação para as linhas exploradas 
pela pessoa jurídica de Direito Privado. Após impugnação do valor da causa, foi este 
fixado em R$ 310 mil, mas a agravante busca estabelecê-lo em R$ 1 mil.
2.  A matéria  referente  ao  valor  da  causa  foi  amplamente  debatida  nos  autos.  O 
dispositivo em comento está, ao menos, implicitamente prequestionado.
3. O valor da causa deve corresponder ao benefício econômico pretendido com a 
demanda, ainda que declaratória.
4. Cuidando-se de debate sobre concessão de linha avaliada em R$ 310 mil, atribuir-
se tal valor à causa reflete a valoração possível do conteúdo econômico da demanda, 
à luz dos elementos dos autos. Precedente em situação análoga.
5. Agravo Regimental não provido (STJ, AgRg no AREsp 153.202/RJ, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 20/11/2012, DJe 18/12/2012).

  
Observe-se que, no caso supra, não se pretendeu a adjudicação automática do 

objeto  contratual  por  quem  quer  que  seja,  mas,  tão  somente,  a  declaração  de 
nulidade do procedimento que culminou com a  concessão de serviço público e a 
realização  de  nova  licitação  (obrigação  de  fazer  sem beneficiário  especificado), 
decidindo a Corte Superior que, mesmo assim, o valor da causa deveria equivaler ao 
valor do proveito econômico do futuro serviço prestado.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PERMISSÃO E AUTORIZAÇÃO 
DE  SERVIÇOS  DE  TRANSPORTE  COLETIVO.  ARTS.  258  E  259  DO  CPC. 
VALOR  DA  CAUSA.  FIXAÇÃO  POR  ESTIMATIVA.  IMPOSSIBILIDADE. 
PROVEITO ECONÔMICO EVIDENCIADO.
I - A jurisprudência desta eg. Corte de Justiça é firme no sentido de que "O valor da 
causa, inclusive nas ações declaratórias, deve corresponder, em princípio, ao do seu 
conteúdo econômico,  considerado como tal  o  valor  do benefício econômico que a 
autora  pretende  obter  com  a  demanda"  (REsp  nº  642.488/DF,  Rel.  Min.  TEORI 
ALBINO  ZAVASCKI,  DJ  de  28.09.06).  No  mesmo  sentido:  AgRg  no  REsp  nº 
722.304/RS, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ de 13.02.06, EDcl no REsp nº 509.893/SP, Rel. 
Min.  ELIANA CALMON, DJ de 01.02.06,  AgRg no Ag nº  574.176/SP,  Rel.  Min. 
FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, DJ de 30.03.06, entre outros.
II  -  Na  hipótese,  o  Tribunal  a  quo  entendeu  correto  atribuir  valor  à  causa,  por 
estimativa, refugindo, assim, aos ditames dos artigos do Código de Processo Civil aqui 
invocados, bem como da jurisprudência desta eg. Corte, conforme já consignado.
III - Dessa forma, acertada a decisão agravada de instrumento, na origem, ao externar 
que:  "(...)  o valor  da causa deve representar  o proveito econômico pretendido pela 
parte, ainda que não haja critério fixado em lei, como no caso desta ação civil pública, 
em que se pretende a declaração de nulidade de permissão e autorização relativa a 
execução de serviços de transporte coletivo de passageiros por ônibus, concedidas sem 
prévia  licitação,  assim  como  a  condenação  em  obrigação  de  fazer  as  respectivas 
licitações. Com efeito, afigura-se razoável o critério proposto pelo Ministério Público a 
fl.  41/43,  que  levando em conta  o  valor  aproximado de R$ 310.000,00 por linha,  
informado  pelo  próprio  DETRO,  concluiu  que,  no  caso,  tendo  em  conta  que  a 
impugnante  opera  um  única  linha,  o  valor  da  causa  deve  ser  equivalente  a  R$ 
310.000,00".



IV - Agravo regimental improvido  (STJ,  AgRg no REsp 1075422/RJ, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Primeira Turma, julgado em 11/11/2008, DJe 17/11/2008).

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ANULATÓRIA DE CONCESSÃO DE LINHAS DE 
ÔNIBUS. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. VALOR DA 
CAUSA.  CONTEÚDO  ECONÔMICO  DA  DEMANDA.  ALTERAÇÃO  EX 
OFFICIO.  POSSIBILIDADE.  REEXAME  DO  CONJUNTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1.  Cuida-se,  originalmente,  de  ação  declaratória  que  visa  à  anulação  de  edital  de 
licitação para concessão de serviço de transporte público coletivo de passageiros do 
Município de Nova Iguaçu, e à condenação da municipalidade na obrigação de fazer 
os  levantamentos  para  eventual  indenização  das  empresas  que  atualmente  detêm 
contrato  com  a  municipalidade  para  a  prestação  do  referido  serviço.  As  autoras 
atribuíram à causa o valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais).
2. As instâncias ordinárias elevaram essa quantia, considerando contrato juntado aos 
autos pelas empresas/autoras, sob o fundamento de que o montante atribuído à causa,  
inclusive em ações declaratórias,  deve corresponder ao conteúdo econômico que o 
autor pretende obter com a demanda.
[…]
5. Ainda que à primeira vista se trate de ação declaratória de anulação de edital de  
licitação, exsurge dos autos evidente proveito econômico indireto para as autoras em 
caso de procedência da demanda.
[…]
8.  Agravo  Regimental  não  provido  (STJ,  AgRg no  Ag 1415022/RJ,  Rel.  Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 21/08/2012, DJe 27/08/2012).

A  Impetrante  formulou  dois  pedidos  individualizados,  quais  sejam,  “a 
determinação para que a Autoridade Coatora disponibilize o documento ocultado” e 
a “declaração de nulidade do pregão”.

Muito  embora  a  simples  disponibilização  do  documento,  realmente,  não 
revele  proveito  econômico  quantificável,  a  pretendida  nulidade  do  pregão  já 
ultimado tem carga pecuniária mensurável.

O Superior Tribunal de Justiça “pacificou o entendimento de que quando o 
litígio tiver por objeto a existência, validade, cumprimento, modificação ou rescisão 
de negócio jurídico, o valor da causa será o valor do contrato”1.

Ao se perseguir  a  anulação do registro de preço,  a  Recorrente discutiu a 
validade  do  procedimento  e  dos  futuros  negócios  jurídicos  dele  provenientes, 
amoldando-se o caso concreto à premissa jurídica firmada no precedente invocado.

Muito embora não haja consenso universal sobre o tema, a posição que se 
apresenta dominante é a que ora se explicita.

Em abono ao que foi afirmado, os seguintes julgados do Tribunal de Justiça 
do Rio Grande do Sul:

1 STJ, REsp 1069823/MG, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 26/05/2009, DJe 
04/06/2009).



AGRAVO. IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA. LICITAÇÃO E CONTRATO 
ADMINISTRATIVO. FIXAÇÃO DO VALOR DA CAUSA COMO O DE ALÇADA. 
DESCABIMENTO. A regra geral é que o valor da causa há de corresponder o mais  
aproximadamente possível ao benefício almejado pelo autor. Na hipótese, há plenas 
condições  de  se  indicar  o  valor  da  pretensão,  restando  evidente  que  o  proveito 
econômico objetivado pela parte impugnada, quando do ajuizamento da ação, era o 
valor da contratação objeto do certame, cujo ato de inabilitação da empresa requerente 
se  pretendia  anular.  AGRAVO  DESPROVIDO  (TJRS,  Agravo  n.º  70048903991, 
Primeira Câmara Cível, Relator: Luiz Felipe Silveira Difini, julgado em 27/06/2012).

PROCESSUAL CIVIL.  IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA.  AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA PROPOSTA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. VALOR INESTIMÁVEL. 
READEQUAÇÃO. CABIMENTO. Em se tratando de ação civil pública aforada pelo 
Ministério Público, não há cogitar da existência de algum proveito econômico, ainda 
que indireto, na discussão relativa à nulidade de cláusulas do edital de licitação, uma 
vez  inexistente  interesse  em  futura  adjudicação  do  objeto  do  certame,  situação 
inteiramente  diversa  daquela  em  que  a  demanda  anulatória  é  proposta  por 
licitante (...).  (TJRS,  Agravo  de  Instrumento  n.º  70051520765,  Vigésima Primeira 
Câmara Cível, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, julgado em 30/01/2013). 

A  Decisão  agravada,  portanto,  deve  ser  mantida  por  seus  próprios 
fundamentos.

Posto isso, conhecido o Agravo Interno, nego-lhe provimento.

É o voto.

Presidi o julgamento, realizado na sessão ordinária do dia 26 de novembro 
de 2014, dele participando, além de mim, Relator, o Dr. Ricardo Vital de Almeida 
(Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides), 
o Dr. Miguel de Britto Lyra Filho (Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. 
João Alves da Silva), o Dr. João Batista Barbosa (Juiz convocado para substituir o 
Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho), o Dr. Marcos Coelho de 
Salles  (Juiz  convocado  para  substituir  a  Exma.  Des.  Maria  das  Graças  Morais 
Guedes) e o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz.

Presente  à  sessão  a  Exma.  Procuradora  de  Justiça  Dra.  Jacilene  Nicolau 
Faustino Gomes.

Gabinete no TJPB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


